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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições reque-
rem atenção redobrada para garantir que o leitor compreen-
da as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da 

compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, 
infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual 
aguçada, na qual o observador decodifica os elementos 
presentes, como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente 
dependendo de seu contexto histórico ou social.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS; RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de 
compreensão e interpretação, bem como reconhecer que um 
texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal 
(constituído por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para 

qualquer análise textual. Ela representa o processo de 
decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de 
extrair informações diretamente do conteúdo apresentado pelo 
autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados 
subjetivos. Quando compreendemos um texto, estamos 
simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, 
reconhecendo os elementos essenciais da comunicação, como o 
tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as 
estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

LÍNGUA PORTUGUESA
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A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contextos 
visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise 
diferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. 
Nos livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, 
ajudando a criar um sentido mais completo da história ou da 
informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é 
amplamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  
, tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 

 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor 
aborda o texto impacta a profundidade da compreensão. Se 
a leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e objetiva, 
não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que envolve 
a interpretação e a formulação de inferências. Somente após a 
decodificação do que está explicitamente presente no texto, o 
leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crítica, 
onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões sobre 
o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto 
utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de 
comunicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao 
leitor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.
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Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um 

argumento válido logicamente, as premissas têm extensão maior 
que a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a 
mais abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da 
conclusão para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um 
conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento 
de sentido completo.

ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL 
(OU PROPOSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIMPLES E 

COMPOSTAS. TABELAS VERDADE. EQUIVALÊNCIAS. 
LEIS DE DE MORGAN

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número 

limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 
variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
sentenças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

RACIOCÍNIO LÓGICO

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p
V F
F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições 
compostas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção 
das sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção 
das sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
 ▪ p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo
Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →
Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamento 
lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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§ 5º Submetem-se ao regime previsto nesta Lei a empresa 
pública e a sociedade de economia mista que participem de 
consórcio, conforme disposto no art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 , na condição de operadora.

§ 6º Submete-se ao regime previsto nesta Lei a sociedade, 
inclusive a de propósito específico, que seja controlada por 
empresa pública ou sociedade de economia mista abrangidas no 
caput .

§ 7º Na participação em sociedade empresarial em que 
a empresa pública, a sociedade de economia mista e suas 
subsidiárias não detenham o controle acionário, essas deverão 
adotar, no dever de fiscalizar, práticas de governança e controle 
proporcionais à relevância, à materialidade e aos riscos do 
negócio do qual são partícipes, considerando, para esse fim:

I - documentos e informações estratégicos do negócio e 
demais relatórios e informações produzidos por força de acordo 
de acionistas e de Lei considerados essenciais para a defesa de 
seus interesses na sociedade empresarial investida;

II - relatório de execução do orçamento e de realização de 
investimentos programados pela sociedade, inclusive quanto ao 
alinhamento dos custos orçados e dos realizados com os custos 
de mercado;

III - informe sobre execução da política de transações com 
partes relacionadas;

IV - análise das condições de alavancagem financeira da 
sociedade;

V - avaliação de inversões financeiras e de processos 
relevantes de alienação de bens móveis e imóveis da sociedade;

VI - relatório de risco das contratações para execução de 
obras, fornecimento de bens e prestação de serviços relevantes 
para os interesses da investidora;

VII - informe sobre execução de projetos relevantes para os 
interesses da investidora;

VIII - relatório de cumprimento, nos negócios da sociedade, 
de condicionantes socioambientais estabelecidas pelos órgãos 
ambientais;

IX - avaliação das necessidades de novos aportes na 
sociedade e dos possíveis riscos de redução da rentabilidade 
esperada do negócio;

X - qualquer outro relatório, documento ou informação 
produzido pela sociedade empresarial investida considerado 
relevante para o cumprimento do comando constante do caput .

Art. 2º A exploração de atividade econômica pelo Estado 
será exercida por meio de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias.

§ 1º A constituição de empresa pública ou de sociedade 
de economia mista dependerá de prévia autorização legal 
que indique, de forma clara, relevante interesse coletivo ou 
imperativo de segurança nacional, nos termos do caput do art. 
173 da Constituição Federal .

LEI Nº 13.303_2016 (LEI DAS ESTATAIS)

LEI Nº 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016.

Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sancion o a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PÚBLICAS 

E ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa 
pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, 
abrangendo toda e qualquer empresa pública e sociedade de 
economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que explore atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que 
a atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da 
União ou seja de prestação de serviços públicos.

§ 1º O Título I desta Lei, exceto o disposto nos arts. 2º, 3º, 
4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 11, 12 e 27, não se aplica à empresa pública 
e à sociedade de economia mista que tiver, em conjunto com 
suas respectivas subsidiárias, no exercício social anterior, receita 
operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões 
de reais).

§ 2º O disposto nos Capítulos I e II do Título II desta Lei 
aplica-se inclusive à empresa pública dependente, definida nos 
termos do inciso III do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000 , que explore atividade econômica, ainda que 
a atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da 
União ou seja de prestação de serviços públicos.

§ 3º Os Poderes Executivos poderão editar atos que 
estabeleçam regras de governança destinadas às suas respectivas 
empresas públicas e sociedades de economia mista que se 
enquadrem na hipótese do § 1º, observadas as diretrizes gerais 
desta Lei.

§ 4º A não edição dos atos de que trata o § 3º no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei submete as 
respectivas empresas públicas e sociedades de economia mista 
às regras de governança previstas no Título I desta Lei.

LEGISLAÇÃO

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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normas da Comissão de Valores Mobiliários sobre 
escrituração e elaboração de demonstrações financeiras, 
inclusive a obrigatoriedade de auditoria independente por 
auditor registrado nesse órgão.

Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista deverão observar, no mínimo, os seguintes requisitos de 
transparência:

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros 
do Conselho de Administração, com a explicitação dos 
compromissos de consecução de objetivos de políticas públicas 
pela empresa pública, pela sociedade de economia mista e por 
suas subsidiárias, em atendimento ao interesse coletivo ou ao 
imperativo de segurança nacional que justificou a autorização 
para suas respectivas criações, com definição clara dos recursos 
a serem empregados para esse fim, bem como dos impactos 
econômico-financeiros da consecução desses objetivos, 
mensuráveis por meio de indicadores objetivos;

II - adequação de seu estatuto social à autorização legislativa 
de sua criação;

III - divulgação tempestiva e atualizada de informações 
relevantes, em especial as relativas a atividades desenvolvidas, 
estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-
financeiros, comentários dos administradores sobre o 
desempenho, políticas e práticas de governança corporativa e 
descrição da composição e da remuneração da administração;

IV - elaboração e divulgação de política de divulgação de 
informações, em conformidade com a legislação em vigor e com 
as melhores práticas;

V - elaboração de política de distribuição de dividendos, à luz 
do interesse público que justificou a criação da empresa pública 
ou da sociedade de economia mista;

VI - divulgação, em nota explicativa às demonstrações 
financeiras, dos dados operacionais e financeiros das atividades 
relacionadas à consecução dos fins de interesse coletivo ou de 
segurança nacional;

VII - elaboração e divulgação da política de transações 
com partes relacionadas, em conformidade com os requisitos 
de competitividade, conformidade, transparência, equidade e 
comutatividade, que deverá ser revista, no mínimo, anualmente 
e aprovada pelo Conselho de Administração;

VIII - ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de 
governança corporativa, que consolide em um único documento 
escrito, em linguagem clara e direta, as informações de que trata 
o inciso III;

IX - divulgação anual de relatório integrado ou de 
sustentabilidade.

X – divulgação anual da política de igualdade entre homens e 
mulheres adotada, que deverá conter, entre outras informações 
relevantes:    (Incluído pela Lei nº 15.177, de 2025)

a) a quantidade e a proporção de mulheres empregadas, por 
níveis hierárquicos;   (Incluído pela Lei nº 15.177, de 2025)
b) a quantidade e a proporção de mulheres que ocupam 
cargos na administração;   (Incluído pela Lei nº 15.177, de 
2025)
c) o demonstrativo da remuneração fixa, variável e eventual, 
segregada por sexo, relativa a cargos ou funções similares;   
(Incluído pela Lei nº 15.177, de 2025)

§ 2º Depende de autorização legislativa a criação de 
subsidiárias de empresa pública e de sociedade de economia 
mista, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada, cujo objeto social deve estar relacionado ao da 
investidora, nos termos do inciso XX do art. 37 da Constituição 
Federal .

§ 3º A autorização para participação em empresa privada 
prevista no § 2º não se aplica a operações de tesouraria, 
adjudicação de ações em garantia e participações autorizadas 
pelo Conselho de Administração em linha com o plano de 
negócios da empresa pública, da sociedade de economia mista e 
de suas respectivas subsidiárias.

Art. 3º Empresa pública é a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com criação autorizada por lei e 
com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente 
detido pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios.

Parágrafo único. Desde que a maioria do capital votante 
permaneça em propriedade da União, do Estado, do Distrito 
Federal ou do Município, será admitida, no capital da empresa 
pública, a participação de outras pessoas jurídicas de direito 
público interno, bem como de entidades da administração 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Art. 4º Sociedade de economia mista é a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, com criação autorizada 
por lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com 
direito a voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou a entidade da administração 
indireta.

§ 1º A pessoa jurídica que controla a sociedade de economia 
mista tem os deveres e as responsabilidades do acionista 
controlador, estabelecidos na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 , e deverá exercer o poder de controle no interesse da 
companhia, respeitado o interesse público que justificou sua 
criação.

§ 2º Além das normas previstas nesta Lei, a sociedade de 
economia mista com registro na Comissão de Valores Mobiliários 
sujeita-se às disposições da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976 .

CAPÍTULO II
DO REGIME SOCIETÁRIO DA EMPRESA PÚBLICA E 

DA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

SEÇÃO I
DAS NORMAS GERAIS

Art. 5º A sociedade de economia mista será constituída sob 
a forma de sociedade anônima e, ressalvado o disposto nesta 
Lei, estará sujeita ao regime previsto na Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 .

Art. 6º O estatuto da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias deverá observar regras 
de governança corporativa, de transparência e de estruturas, 
práticas de gestão de riscos e de controle interno, composição 
da administração e, havendo acionistas, mecanismos para sua 
proteção, todos constantes desta Lei.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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 ▸ Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
 ▪  Ciência que substituísse o empirismo;
 ▪  Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

 ▪  Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
 ▪  Evitando o desperdício de mão de obra.

 ▸ Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Tra-
balho)

 ▪  Estudo dos tempos e movimentos;
 ▪  Estudo da fadiga humana;
 ▪  Divisão do trabalho e especialização;
 ▪  Desenho de cargo e tarefas;
 ▪  Incentivos salariais e premiação de produção;
 ▪  Homo Economicus;
 ▪  Condições ambientais de trabalho;
 ▪  Padronização;
 ▪  Supervisão funcional.

 ▪ Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A per-
cepção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes de-
veriam se preocupar com o desenho da divisão das tarefas, 
e aos operários cabia única e exclusivamente a execução do 
trabalho, sem questionamentos, apenas execução da mão 
de obra.
 ▪ Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os traba-

lhadores obedecem de acordo com o plano.
 ▪ Uma única maneira correta (the best way).
 ▪ Mão de obra e não recursos humanos.
 ▪ Segurança, não insegurança. As organizações davam a 

sensação de estabilidade dominando o mercado.

 ▸ Teoria Clássica
 ▪  Aumento da eficiência melhorando a disposição dos ór-

gãos componentes da empresa (departamentos);
 ▪  Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia 

(funcionamento);
 ▪  Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
 ▪  Do todo para as partes.

EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRINCIPAIS 
ABORDAGENS DA ADMINISTRAÇÃO (CLÁSSICA ATÉ 

CONTINGENCIAL)

Principais abordagens da administração 
(clássica até contingencial)

É importante perceber que ao longo da história a 
Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de 
existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, 
a Administração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente 
na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria 
Neoclássica da Administração, dos conceitos iniciais, 
processos administrativos, como os tipos de organização, 
departamentalização e administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria 
Burocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

ADMINISTRAÇÃO

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
 ▪  Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
 ▪  Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
 ▪  Comando: Dirigir e orientar pessoas.
 ▪  Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 ▪ Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

 ▸  Princípios da Teoria Clássica:
 ▪  Dividir o trabalho;
 ▪  Autoridade e responsabilidade;
 ▪  Disciplina;
 ▪  Unidade de comando;
 ▪  Unidade de direção;
 ▪  Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
 ▪  Remuneração do pessoal;
 ▪  Centralização;
 ▪  Cadeia escalar;
 ▪  Ordem;
 ▪  Equidade;
 ▪  Estabilidade do pessoal;
 ▪  Iniciativa;
 ▪  Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

 ▸ Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser 
inseridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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 ▪  Serviço ao cliente: suporte e comunicação com clientes 
para garantir níveis de serviço satisfatórios.

Logística como Vantagem Competitiva
A logística estratégica é uma poderosa ferramenta 

competitiva no ambiente empresarial atual. Organizações que 
conseguem integrar processos logísticos eficazes podem oferecer 
produtos com menores prazos de entrega, custos reduzidos, 
melhor precisão no atendimento e maior flexibilidade para 
atender demandas específicas.

Essa vantagem competitiva se manifesta por meio de fatores 
como confiabilidade nas entregas, integração com fornecedores 
e clientes, redução de lead times e estoques otimizados. Por 
exemplo, empresas que dominam a gestão das suas cadeias 
logísticas conseguem responder com agilidade às oscilações de 
mercado, antecipar necessidades dos consumidores e reduzir 
desperdícios — características valorizadas tanto nos mercados 
B2B quanto B2C.

Supply Chain Management (SCM) — Gestão da 
Cadeia de Suprimentos

O Supply Chain Management (SCM) é a gestão integrada de 
todos os processos envolvidos na cadeia de suprimentos: desde a 
aquisição de matéria prima até a entrega do produto acabado ao 
consumidor final. O foco do SCM é alinhar os objetivos de todos 
os elos da cadeia para que haja sinergia, redução de custos e 
melhoria do serviço ao cliente.

Entre suas principais características, destacam-se:
 ▪  Integração entre parceiros: compartilhamento de infor-

mações e coordenação entre fornecedores, fabricantes, 
distribuidores e varejistas.
 ▪  Visão sistêmica: compreender os impactos de decisões em 

toda a cadeia.
 ▪  Fluxo colaborativo de informações: uso de tecnologias 

para comunicação em tempo real, como EDI e sistemas em 
nuvem.
O SCM permite maior previsibilidade nas operações, 

diminuição de rupturas e excesso de estoques, além de melhor 
resposta às necessidades do cliente.

Customer Relationship Management (CRM) — 
Gestão do Relacionamento com o Cliente

O CRM é uma abordagem estratégica centrada no cliente 
que visa construir e manter relacionamentos duradouros e 
lucrativos. No contexto logístico, o CRM integra informações de 
compras, preferências e comportamento do cliente para oferecer 
serviços personalizados e melhorar a experiência do consumidor.

LOGÍSTICA. ATIVIDADES PRIMÁRIAS E DE APOIO. 
LOGÍSTICA COMO VANTAGEM COMPETITIVA. 
SUPPLY CHAIN MANAGEMENT (SCM), GESTÃO 

DA CADEIA DE SUPRIMENTRO - CUSTOMER 
RELATIONSHIP MANAGEMENT (CRM), GESTÃO DE 

Conceito de Logística
A logística pode ser entendida como o processo que planeja, 

implementa e controla o fluxo eficiente de materiais, informações 
e serviços, do ponto de origem até o ponto de consumo, com o 
objetivo de atender às necessidades dos clientes de forma eficaz 
e com o menor custo possível. Tradicionalmente associada ao 
transporte e armazenamento, a logística moderna cobre uma 
gama muito mais ampla de atividades que impactam diretamente 
na satisfação do cliente e na eficiência operacional.

Atividades Primárias e de Apoio na Logística
A logística é composta por um conjunto de atividades que 

podem ser classificadas como primárias e de apoio, cada uma 
com funções específicas, porém interligadas.

As atividades primárias são aquelas diretamente ligadas ao 
fluxo físico dos produtos e serviços. Entre elas, destacam-se:

 ▪  Transporte: movimentação física de produtos entre di-
ferentes pontos da cadeia, como fornecedores, centros de 
distribuição e clientes.
 ▪  Estoque: gestão de materiais que garante disponibilidade 

sem excessos ou faltas, incluindo controle de níveis e políti-
cas de reposição.
 ▪  Processamento de pedidos: recebimento, registro e aten-

dimento dos pedidos dos clientes com precisão e agilidade.
 ▪  Manuseio de materiais: movimentação interna de produ-

tos nos armazéns e centros de distribuição com segurança e 
eficiência.
 ▪  Armazenagem: guardar produtos em locais adequados 

para preservar sua qualidade e facilitar a retirada.

Já as atividades de apoio facilitam as primárias, oferecendo 
estrutura e informação para sua execução. As principais são:

 ▪  Custeio logístico: avaliação e controle de custos associados 
às atividades logísticas.
 ▪  Planejamento e controle de demanda: previsão do consu-

mo para orientar compras e produção.
 ▪  Gestão da informação: sistemas que asseguram dados 

precisos para tomadas de decisão, como ERP e WMS.
 ▪  Embalagem: preparação dos produtos para transporte e 

armazenamento com proteção e adequação.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
MATERIAIS

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Evolução da Administração de Recursos Materiais e 
Patrimoniais

A evolução da Administração de Materiais processou-se em 
várias fases:

 ▪  A Atividade exercida diretamente pelo proprietário da 
empresa, pois comprar era a essência do negócio;
 ▪  Atividades de compras como apoio às atividades produti-

vas se, portanto, integradas à área de produção;
 ▪  Condenação dos serviços envolvendo materiais, começan-

do com o planejamento das matérias-primas e a entrega de 
produtos acabados, em uma organização independente da 
área produtiva;
 ▪  Agregação à área logística das atividades de suporte à área 

de marketing.

Com a mecanização, racionalização e automação, o 
excedente de produção se torna cada vez menos necessário, 
e nesse caso a Administração de Materiais é uma ferramenta 
fundamental para manter o equilíbrio dos estoques, para que 
não falte a matéria-prima, porém não haja excedentes.

Essa evolução da Administração de Materiais ao longo dessas 
fases produtivas baseou-se principalmente, pela necessidade 
de produzir mais, com custos mais baixos. Atualmente a 
Administração de Materiais tem como função principal o 
controle de produção e estoque, como também a distribuição 
dos mesmos. 

As Três Fases da Administração de Recursos Materiais e 
Patrimoniais:

1 – Aumentar a produtividade. Busca pela eficiência.
2 – Aumentar a qualidade sem preocupação em prejudicar 

outras áreas da Organização. Busca pela eficácia.
3 – Gerar a quantidade certa, no momento certo par atender 

bem o cliente, sem desperdício. Busca pela efetividade.

Visão Operacional e Visão Estratégica
Na visão operacional busca-se a melhoria relacionada a 

atividades específicas. Melhorar algo que já existe.
Na visão estratégica busca-se o diferencial. Fazer as coisas de 

um modo novo. Aqui se preocupa em garantir a alta performance 
de maneira sistêmica. Ou seja, envolvendo toda a organização de 
maneira interrelacional. 

Com relação à Fábula de La Fontaine, a preocupação 
do autor era, conforme sua época, garantir a melhoria 
quantitativa das ações dos empregados. Aqueles que mantêm 
uma padronização de são recompensados pela Organização. 
Na moderna interpretação da Fábula a autora passa a idéia de 
que precisamos além de trabalhar investir no nosso talento 
de maneira diferencial. Assim, poderemos não só garantir a 
sustentabilidade da Organização para os diversos invernos como, 
também, fazê-los em Paris.

Historicamente, a administração de recursos materiais e 
patrimoniais tem seu foco na eficiência de processos – visão 
operacional. Hoje em dia, a administração de materiais passa a 
ser chamada de área de logística dentro das Organizações devido 
à ênfase na melhor maneira de facilitar o fluxo de produtos entre 
produtores e consumidores, de forma a obter o melhor nível de 
rentabilidade para a organização e maior satisfação dos clientes.

Os principais benefícios do CRM incluem:
 ▪  Melhoria da satisfação do cliente;
 ▪  Aumento da fidelização;
 ▪  Maior conhecimento do perfil de consumo;
 ▪  Campanhas e ações mais efetivas.

Sistemas de CRM coletam dados em pontos de contato como 
SAC, vendas e e commerce, e auxiliam na tomada de decisões, 
como promoções, estoques e estratégias de distribuição.

Efficient Consumer Response (ECR) — Resposta 
Eficiente ao Consumidor

O ECR é uma metodologia colaborativa entre fabricantes, 
distribuidores e varejistas que busca aumentar a eficiência 
da cadeia de suprimentos com base no conhecimento do 
comportamento do consumidor. O foco está em eliminar 
atividades que não agregam valor ao cliente, estender sinergias 
entre os elos da cadeia e responder de forma mais rápida e eficaz 
às demandas de mercado.

Entre os princípios do ECR, destacam-se:
 ▪  Gestão compartilhada de estoques;
 ▪  Reposição contínua com base no consumo real;
 ▪  Promoções coordenadas;
 ▪  Redução de rupturas e perdas.

O ECR contribui para a otimização logística e para 
uma experiência superior ao consumidor, fortalecendo a 
competitividade do negócio.

CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. ATRIBUTOS E 
ETAPAS CRITÉRIOS PARA CLASSIFICAÇÃO DE 

MATERIAIS. METODOLOGIA DE CLASSIFICAÇÃO XYZ 
E CÁLCULO DA CURVA ABC. ESTOQUES. POLÍTICAS 

DE ESTOQUES. TIPOS DE ESTOQUES SISTEMA 
DE PLANEJAMENTO DE ESTOQUES PREVISÃO DE 
ESTOQUES AVALIAÇÃO DOS NÍVEIS DE ESTOQUE. 

RECEBIMENTO E ARMAZENAGEM. OBJETIVOS 

Recurso – Conceito = É aquele que gera, potencialmente ou 
de forma efetiva, riqueza.

Administração de Recursos - Conceitos - Atividade que 
planeja, executa e controla, nas condições mais eficientes e 
econômicas, o fluxo de material, partindo das especificações dos 
artigos e comprar até a entrega do produto terminado para o 
cliente. 

É um sistema integrado com a finalidade de prover à 
administração, de forma contínua, recursos, equipamentos e 
informações essenciais para a execução de todas as atividades 
da Organização.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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 ▪  Princípio da impessoalidade: traduzida na própria natu-
reza da atividade gerencial das coisas alheias (res publica, 
coisa pública).
A Administração está obrigada a pautar os seus atos, única 

e exclusivamente, com vistas ao cumprimento do interesse 
público, sendo vedado, portanto, o estabelecimento de cláusulas 
ou condições que imponham privilégios ou prejuízos a quem 
quer que seja, de modo a permitir que todos sejam tratados de 
forma igualitária. Maria Sylvia Zanella Di Pietro coloca o princípio 
da impessoalidade não só ligado ao princípio da isonomia, 
pelo que traz à baila o princípio do julgamento objetivo, como 
condicionante para a observância dos princípios constitucionais.

 ▪  Princípio da moralidade: implica que ao administrador se 
imponha um dever ético de ação que o limite não somente 
pela legalidade do ato, mas pela atenção aos fins sociais, já 
que nem tudo que é lícito por vezes é ético.
O exercício da atividade administrativa, embora venha a 

atender aos ditames da Lei, pode ser considerado inválido, se 
proferido em desconformidade com a moral. Note-se, todavia, 
que não estamos a falar da moral comum, mas da moralidade 
administrativa.

É possível afirmar que a observância da moralidade, 
em matéria de licitação, veda à Administração a edição de 
procedimentos licitatórios pautados por critérios outros que 
não aqueles tendentes a realizar o interesse público, sustentado 
por padrões de ética, de honestidade e de justiça. Calha, aqui, 
lembrar que o princípio da moralidade não é de observância 
obrigatória apenas pela Administração Pública, exigindo também 
dos licitantes uma adequada conduta, de modo a preservar a 
necessária competitividade.

 ▪  Princípio da publicidade: obriga a Administração a divul-
gar não somente a licitação propriamente dita, como tam-
bém todos os atos inseridos no contexto do procedimento 
licitatório, que podem ser conhecidos por todos quantos 
se interessarem pelo certame, de modo a propiciar a sua 
fiscalização.
 ▪  Princípio da Eficiência: encontra-se explicitado no novel 

diploma legal. Contudo, é de se perquirir o conteúdo do 
princípio da eficiência, até porque, podemos afirmar com 
segurança que a Administração sempre coube agir com a 
necessária eficiência quando do desenrolar da atividade 
administrativa. Em que pese as diversas discussões acerca 
do princípio da eficiência, para nós, esse vetor encontra-se 
intimamente ligado com as ideias de planejamento, celeri-
dade e qualidade.

PRINCÍPIOS APLICADOS AOS CONTRATOS 
CELEBRADOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Contrato é o meio como as pessoas, físicas ou jurídicas, 
estabelecem um acordo de intercâmbio de serviços ou produtos 
face a um recíproco interesse. O contrato celebrado entre a 
Administração Pública e outra pessoa física ou jurídica será, em 
regra, precedido de licitação.1

Muitas são as divergências doutrinárias acerca do instituto 
dos contratos administrativos. Há os que negam a sua existência, 
tendo em vista que o contrato administrativo não observa o 
princípio da igualdade entre as partes, o da autonomia das 
vontades e da força obrigatória das convenções.

Realmente, a igualdade entre as partes é característica 
inexistente no contrato administrativo, tendo em vista que a 
Administração possui uma posição privilegiada em relação ao 
particular, decorrente das particularidades do denominado 
regime jurídico administrativo. Impossível é, também, falar-se 
em autonomia das vontades, uma vez que a Administração 
é serva da lei. Por derradeiro, quanto à força obrigatória das 
convenções, esta também é mais um elemento inexistente nos 
contratos administrativos, eis que o princípio da mutabilidade 
das cláusulas regulamentares atenua, significativamente, o 
princípio do pacta sunt servanda.

Uma outra corrente doutrinária entende que todos 
os contratos celebrados pela Administração são contratos 
administrativos, posto que determinadas regras de direito 
público sempre se farão presentes. Segundo essa teoria, as regras 
de direito público relativas à forma, competência, finalidade e 
procedimento deverão ser necessariamente observados.

 ▸  Princípios
 ▪  Princípio da legalidade: a licitação deve estar estritamente 

vinculada aos ditames da legislação que rege a matéria. 
Em outro dizer, isso significa que a lei define as condições 
de atuação da Administração, de sorte a estabelecer uma 
sequência lógica dos atos administrativos que integram o 
procedimento licitatório, ressalvada a competência discri-
cionária das definições específicas da contratação desejada. 
Destarte, em razão dessa competência discricionária, resta, 
portanto, à Administração, uma certa margem de liberdade, 
limitada, tão somente, a aspectos específicos da licitação, 
tais como o momento de realizá-la, o seu objeto, as condi-
ções de execução etc., ficando o procedimento por conta da 
estrita vinculação à lei.

1  Pires, Antonio Cecilio Moreira – Comentários à nova lei de licitações 

públicas e contratos administrativos : Lei no 14.133, de 1o de abril de 
2021 / Antonio Cecílio Moreira Pires, Aniello Reis Parziale. – São Paulo 

: Almedina, 2022.

NOÇÕES DE LICITAÇÕES E GESTÃO DE CONTRATOS

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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 ▪  COMUNICA: Subsistema de Comunicação do SIASG. 
Acessado de forma on-line. Utilizado pelo MP para emitir 
orientações, comunicações, solicitações e atualizações de 
assuntos aos usuários do SIASG em nível nacional.
 ▪  SICON: Subsistema de Gestão de Contratos. Utilizado pelas 

Unidades, em nível nacional, para registrar os dados relati-
vos aos Contratos Administrativos (vigência, objeto, valor 
etc.), enviar os extratos dos Contratos à Imprensa Nacional e 
efetuar o Cronograma Físico-Financeiro dos Contratos.
 ▪  RDC: Regime Diferenciado de Contratações. Instituído pela 

Lei 12.462/11. Modalidade de contratação mais célere para 
de obras e serviços, que reduz os riscos quanto à qualidade 
e aos custos do objeto contratado e, nesse caso, como seu 
procedimento ocorre por meio eletrônico, eleva a capacida-
de de acompanhamento dos órgãos de controle interno e 
externo.
 ▪  SIDEC: Subsistema de Divulgação Eletrônica de Compras 

e Contratações. Realizava o cadastramento de processos de 
compras e contrações efetuados pela Administração Pública 
e o consequente envio eletrônico de matérias relativas aos 
avisos e editais de licitação, dispensa e inexigibilidade e os 
resultados, à Imprensa Nacional para publicação no Diário 
Oficial da União e divulgação no Comprasnet.
 ▪  SISRP: Subsistema de Registro de Preços. Realiza o registro 

e divulgação eletrônica de Atas do Sistema de Registro de 
Preços – SRP. Contempla os procedimentos para registro e 
divulgação eletrônica de preços.
 ▪  SISPP: Subsistema de Preços Praticados. Registra os valores 

praticados nos processos de contratações governamentais, 
discriminados por unidade de medidas de padrão legal e 
marcas, com vistas a subsidiar o gestor, a cada processo, na 
estimativa da contratação e antes da respectiva homologa-
ção, para confirmar se o preço a ser contratado é compatível 
com o praticado pela Administração Pública Federal.
 ▪  SISME: Subsistema de Minuta de Empenho. Facilita a 

geração de notas de empenhos no SIAFI através do SIASG, 
com toda confiabilidade, rapidez e segurança.
 ▪  SICAF: Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores. Registro cadastral único para a análise da 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação eco-
nômico-financeira dos fornecedores que participam das 
licitações governamentais.
 ▪  IRP: Intenção de Registro de Preços. Tem como finalidade 

permitir à Administração tornar públicas suas intenções de 
realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, 
com a participação de outros órgãos governamentais, que 
tenham interesse em contratar o mesmo objeto. Tornou-se 
obrigatória a partir do Decreto 7892/2013.
 ▪  SIDEC: Divulgação Eletrônica de Compras. Realiza o cadas-

tramento de processos de compras e contrações efetuados 
pela Administração Pública e o consequente envio eletrônico 
de matérias relativas aos avisos e editais de licitação, dispen-
sa e inexigibilidade e os resultados, à Imprensa Nacional 
para publicação no Diário Oficial da União e divulgação no 
Comprasnet.

 ▪  Princípio do Planejamento: é um dever da Administração 
Pública de planejar as contratações públicas e, quando 
necessário, instituir normas e procedimentos internos 
padronizados, visando uniformizar a atividade licitatória, 
garantindo, assim, a consecução da legalidade e do interesse 
público. Como dissemos anteriormente, é do ato de planejar 
as licitações que a Administração Pública atinge a eficiência, 
não só de forma organizada, mas com a necessária celerida-
de, qualidade e seriedade no gasto da verba pública

SISTEMAS DE COMPRAS PÚBLICAS FEDERAIS

Sistemas De Compras Públicas Federais1

O Decreto nº 1.094/1994, no art. 7º institui o SIASG. 
Esse sistema auxiliar do SISG se destina à informatização e 
à operacionalização de suas atividades, com a finalidade de 
integrar e dotar os órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional de instrumento de modernização.

Diferentemente de entendimentos passados, o SIASG, após a 
reestruturação do SISG (nova releitura), deixa de ser visto apenas 
como os submódulos de compras governamentais - cadastro 
de fornecedores, o catálogo de materiais e serviços, o sistema 
de divulgação eletrônica de licitações, o sistema de registro de 
preços praticados, o sistema de gestão de contratos, o sistema de 
emissão de ordem de pagamento (Empenho), o pregão eletrônico, 
a cotação eletrônica é uma ferramenta de comunicação entre 
os seus usuários e um extrator de dados estatísticos (Data 
Warehouse) – e ganha relevância estratégica, passando a ser 
visto como um instrumento de apoio, transparência e controle 
na execução das atividades do SISG, por meio da informatização 
e operacionalização do conjunto de suas atividades, bem como 
no gerenciamento de todos os seus processos.

Assim, nessa nova visão, o SIASG congrega outros 
instrumentos, informatizados ou não, que possibilitam o 
funcionamento eficiente e dinâmico dos processos de logística 
pública, como:

 ▪  Sistema de Concessão de Diárias e Passagens – SCDP;
 ▪  Processo Eletrônico Nacional – PEN, e seus subsistemas;
 ▪  Normas, com suas linhas de atuação;
 ▪  Integração com os órgãos e entidades por meio dos grupos 

de trabalho, comissão e comunidades práticas.  

 ▸  Módulos de compras públicas do SIASG
Os módulos de Compras públicas do SIASG possuem funções 

que se complementam na operacionalização das licitações. Para 
uma melhor compreensão desses módulos, segue uma descrição 
resumida de cada um deles:

 ▪  CATMAT/CATSER: Catálogo de material e Catálogo de 
serviço, o primeiro elaborado de acordo com a metodologia 
Federal Supply Classification, e segundo de acordo com 
os critérios adotados pela Organização das Nações Unidas 
- ONU.

1  https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/
institucional/siasg

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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 ▪ Centros de documentação ou informação: é um órgão/
instituição/serviço que busca juntar, armazenar, classificar, 
selecionar e disseminar informação das mais diversas na-
turezas, incluindo aquelas próprias da biblioteconomia, da 
arquivística, dos museus e da informática.

Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais 

para o seu funcionamento. São eles:
 ▪ Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou método 

histórico: fundo é um conjunto de documentos de uma 
mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou 
fechados. 
O Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados 

novos documentos em função do fato de a entidade produtora 
continuar em atividade.

Além disso, o Fundo fechado é aquele que não recebe 
acréscimo de documentos, uma vez que a entidade produtora 
não se encontra mais em atividade. Porém, ele pode continuar 
recebendo acréscimo de documentos desde que seja proveniente 
da mesma entidade produtora de quando a organização estava 
funcionando.

 ▪ Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivística: é 
necessário manter a integridade do arquivo, sem dispersar, 
mutilar, alienar, destruir sem autorização ou adicionar docu-
mento indevido.
 ▪ Princípio do respeito à ordem original, ordem primitiva 

ou “santidade” da ordem original: o arquivo deve conservar 
o arranjo dado por quem o produziu, seja uma entidade 
coletiva, pessoa ou família. Ou seja, ele deve ser colocado no 
seu lugar de origem dentro do fundo de onde provém.
 ▪ Princípio da Organicidade: é o princípio que possibilita a 

diferenciação entre documentos de arquivo e outros docu-
mentos existentes no ambiente organizacional.
 ▪ Princípio da Unicidade: independentemente de forma, 

gênero, tipo ou suporte, os documentos de arquivo conser-
vam seu caráter único, em função do contexto em que foram 
produzidos.
 ▪ Princípio da cumulatividade ou naturalidade: seus 

registros são formados de maneira progressiva, natural e 
orgânica em função do desempenho natural das atividades 
da organização, família ou pessoa, por produção e recebi-
mento, e não de maneira artificial.
 ▪ Princípio da reversibilidade: todo procedimento ou trata-

mento aplicado aos arquivos poderá, necessariamente, ser 
revertido, caso seja necessário. Para se evitar a desintegra-
ção ou perda de unidade do fundo.

ARQUIVOLOGIA: PRINCÍPIOS E CONCEITOS

Conceitos
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, 

temos quatro definições para o termo arquivologia:
 ▪ Conjunto de documentos produzidos e acumulados por 

uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou famí-
lia, no desempenho de suas atividades, independentemente 
da natureza do suporte.
 ▪ Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, 

o processamento técnico, a conservação e o acesso a 
documentos.
 ▪ Instalações onde funcionam arquivos.
 ▪ Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, 
normas, técnicas e procedimentos para gerenciar as informações 
no processo de produção, organização, processamento, guarda, 
utilização, identificação, preservação e uso de documentos de 
arquivos.

 ▪ Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e 
acumulados por uma entidade coletiva, pública e privada, 
pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, inde-
pendentemente da natureza do suporte.
 ▪ Um documento é o registro de informações, independente 

da natureza do suporte que a contém.
 ▪ Já informação é um elemento referencial, noção, ideia ou 

mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio físico, aquele que o contém o documento, 
podendo ser: papel; pen-drive; película fotográfica; microfilme; 
CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:
 ▪ Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os docu-

mentos de arquivo, que são acumulados organicamente 
pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a 
consecução dos objetivos funcionais, legais e administrati-
vos, tendo em conta sua utilidade futura.
 ▪ Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são 

materiais ordenados para estudo, pesquisa e consulta.
 ▪ Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou 

tridimensionais) de museu, que são criações artísticas ou 
culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo uti-
lidade cultural, de informação, educação e entretenimento. 

NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA
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 ▪   Zelar pelo cumprimento dos dispositivos constitucionais 
e legais que preservam o funcionamento e acesso aos arqui-
vos públicos;
 ▪  Estimular programas de preservação e gestão de docu-

mentos produzido (orgânicos) e recebidos por órgãos e 
entidades, no âmbito federal, estadual e municipal, em 
decorrência da função executiva, legislativa e judiciária;
 ▪  Subsidiar a elaboração de planos nacionais nos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, bem como nos Estado, no 
Distrito Federal e Municípios;
 ▪  Declarar que como de interesse público e social os arquivos 

privados que contenham fontes relevantes para a história e 
o desenvolvimento nacionais, nos termos do art. 13 da Lei 
n.º 8159/91.

SINAR
Sistema Nacional de Arquivos, em 1978, não obstante os 

esforços realizados no sentido de estimular a adoção de políticas 
que assegurassem a preservação do patrimônio documental 
em decorrência da implementação do sistema foi bastante 
prejudicada em decorrência da concepção estreita que norteou 
o Governo Federal, à época, com relação à problemática 
arquivística.

A promulgação da Lei n.º 8159/91 retorna a questão da 
Política Nacional de Arquivos, reconhecendo e legitimando a 
necessidade de um Sistema que promova a efetiva integração 
sistêmica dos arquivos públicos e privados nos moldes legais 
e tecnicamente corretos, visando à gestão, à preservação e ao 
acesso aos documentos de arquivo.

Legislação Federal
(Caro candidato(a) indicamos a consulta das Leis e decretos 

abaixo para aprofundar os estudos)
 ▪  Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados.
 ▪  Lei nº 5.433, de 8 de maio de 1968. Regula a microfilma-

gem de documentos oficiais e dá outras providências.
 ▪  Decreto no 1.799, de 30 de janeiro de 1996. Regulamenta 

a Lei no 5.433, de 8 de maio de 1968, que regula a microfil-
magem de documentos oficiais.
 ▪  Portaria da Secretaria da Justiça nº 58, de 20 de junho de 

1996. Regulamenta o registro e a fiscalização do exercício 
da atividade de microfilmagem de documentos, em confor-
midade com o parágrafo único do artigo 15 do Decreto nº 
1.799, de 30 de janeiro de 1996.
 ▪  Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012. 

Regulamenta procedimentos para credenciamento de segu-
rança e tratamento de informação classificada em qualquer 
grau de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segurança e 
Credenciamento.
 ▪  Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020. Regulamenta 

o disposto no inciso X do caput do art. 3º da Lei nº 13.874, de 
20 de setembro de 2019, e no art. 2º-A da Lei nº 12.682, de 
9 de julho de 2012, para estabelecer a técnica e os requisitos 

 ▪ Princípios da inalienabilidade e imprescritibilidade: apli-
cado ao setor público, estabelecendo que a transferência de 
propriedade dos arquivos públicos a terceiros é proibida; e 
que o direito público sobre os seus arquivos não prescreve 
com o tempo.
 ▪ Princípio da universalidade: implica ao arquivista uma 

abordagem mais geral sobre a gestão dos documentos de 
arquivo antes que ele possa se aprofundar em maiores 
detalhes sobre cada natureza documental.
 ▪ Princípio da proveniência territorial/territorialidade: 

estabelece que os documentos deverão ser arquivados no 
território onde foram produzidos. 
 ▪ Princípio da pertinência territorial: afirma que os docu-

mentos deverão ser arquivados no local de sua pertinência, 
e não de sua acumulação. 

LEGISLAÇÃO E NORMAS ARQUIVÍSTICAS; 
GESTÃO DE DOCUMENTOS: POLÍTICA DE GESTÃO 

DE DOCUMENTOS; FASES DA GESTÃO DE 

Os arquivos públicos são conjuntos de documentos 
produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por 
órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do Distrito Federal 
e Municipal em decorrência de suas funções administrativas, 
legislativas e judiciárias. (Lei nº 8.159/91).

Consideram-se arquivos privados os conjuntos de 
documentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou 
jurídicas, em decorrência de suas atividades. Os arquivos 
privados podem ser identificados pelo Poder Público como de 
interesse público e social, desde que sejam considerados como 
conjuntos de fontes relevantes para a história e desenvolvimento 
científico nacional. (Lei nº 8.159/91).

CONARQ
O Conselho Nacional de Arquivos é um órgão colegiado, 

vinculado ao Arquivo Nacional, criado pelo art. 26 da Lei 8159, de 
8 de Janeiro de 1991, que dispõe da Política Nacional de Arquivos 
e regulamentado pelo decreto n.º 1173 de 19 de Junho de 1994, 
alterado pelo decreto n.º 1491, de 25 de Abril de 1995, que tem 
por finalidade:

I - Definir a Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados;
II - Exercer a orientação normativa visando à Gestão Docu-
mental e à proteção especial aos documentos de arquivo.

Dentre as competências delegadas ao órgão, destacam-se as 
seguintes:

 ▪  Definir normas gerais e estabelecer diretrizes para o pleno 
funcionamento do SINAR. Visando à Gestão, à preservação e 
ao acesso aos documentos do arquivo;
 ▪  Promover o inter-relacionamento de arquivos público de 

privados com vistas ao intercâmbio e à integração sistêmica 
das atividades arquivísticas;

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.




